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Gestão estratégica: boas práticas
são determinantes para avanço na execução 

da estratégia no TRF da 1ª Região

A avaliação da execução da Estratégia 
na 1ª Região, realizada pelo Comitê de 
Gestão Estratégica Regional da Justiça 
Federal da 1ª Região (CGER-TRF1), re-
velou evolução constante no percentual 
de execução com base nas iniciativas es-
tratégicas de 2018.

Até novembro, o 1º grau atingiu 
57% de cumprimento, enquanto o 2º 

grau chegou aos 73%, perfazendo o 
total de 65% de cumprimento na Pri-
meira Região. O CGER-TRF1 constatou 
que a excelente evolução foi atribuída 
ao apoio metodológico que a Divisão de 
Planejamento e Monitoramento da Es-
tratégia (Diple) vem prestando às Sec-
cionais e ao realinhamento estratégico 
que tem sido feito no Plano de Ação do 
TRF1 que juntamente com os Planos 
de Ação das 14 Seccionais compõem a 

Carteira de Iniciativas Estratégicas da 
1ª Região.

Fator também importante para bons 
resultados, além de assessoramento e 
capacitação das Seções Judiciárias pelo 
Tribunal, é a adoção de boas práticas de 
gestão pelas Seccionais. As unidades do 
Amazonas, Amapá, Bahia, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Piauí, Roraima e Tocantins 
cumprem adequadamente a metodologia 
Balanced Scorecards (metodologia de me-
dição e gestão de desempenho) e se des-
tacam no percentual de execução da Es-
tratégia no que diz respeito às iniciativas.

A Seção Judiciária de Mato Grosso 
(SJMT) mantém atualizado um Banco 
de Boas Práticas que estão inseridas no 
Plano de Ação 2015/2020 da Seccio-
nal, pois contribuem diretamente para o 
alcance da Estratégia. Já a Seção Judi-
ciária de Tocantins (SJTO) formaliza as 
iniciativas estratégicas em execução e 
em via de implantação em suas unidades 
com o objetivo de aumentar o índice de 
execução da Estratégia.

Fonte: TRF1Consulta pública sobre 
Metas Nacionais reúne 
mais de mil sugestões
A consulta pública sobre a proposta 

de Metas Nacionais para 2019, aberta 
no período de 31 de outubro a 12 de no-
vembro, gerou quase 1.100 manifesta-
ções da sociedade.

Coordenada pelo Departamento de 
Gestão Estratégica do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), a consulta foi disponibi-
lizada a qualquer pessoa, e para garantir 
a impessoalidade foi necessário apenas 
identificar o perfil (advocacia, magistra-
tura, Ministério Público, servidor público 
do Poder Judiciário ou cidadão) e a uni-
dade federativa.

A maioria das respostas veio de servi-
dores do Poder Judiciário e de cidadãos, 
totalizando 66,5% das sugestões envia-
das. Entre as regiões do Brasil, a Sul e 
a Sudeste foram as que mais opinaram.

Com o resultado apurado, foi possível 
identificar que a sociedade aprovou as me-
tas nos termos propostos na consulta pú-
blica, com o percentual mínimo de concor-
dância com as metas propostas de 70%.

O relatório final da consulta com os 
dados sobre cada uma das oito metas 
pode ser acessado no portal do CNJ.

Metas – A abertura de consulta pública 
é uma das etapas do processo de formula-
ção das Metas Nacionais e está prevista na 
Portaria CNJ n. 114/2016. As metas para 
2019 foram votadas, definidas e apresen-
tadas no segundo dia do XII Encontro Na-
cional do Poder Judiciário. (Fonte: CNJ)

CJF e Planejamento assinam portaria 
conjunta que permite antecipação do 

pagamento de honorários periciais

O presidente do Conselho da Justiça 
Federal (CJF) e do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ministro João Otávio de 
Noronha, e o ministro do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, Esteves Pedro 
Colnago Junior, assinaram, nesta segun-
da-feira (10), a Portaria Conjunta CJF/
MP n. 01, de 10 de dezembro de 2018, 
que dispõe sobre a fixação dos valores 
e dos procedimentos necessários de que 
trata a Medida Provisória n. 854/2018.

A referida MP permite a antecipação 
pelo Poder Executivo Federal do paga-
mento dos honorários aos peritos que 
realizarem exames médico-periciais nas 
ações em que o Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) seja parte e que tra-
mitem nos Juizados Especiais Federais. 

Os vencimentos serão adiantados aos 
respectivos tribunais responsáveis.

A portaria conjunta disciplina os pro-
cedimentos para atendimento da referida 
medida provisória, aplicando-se a Reso-
lução do Conselho da Justiça Federal n. 
CJF-RES-2014/00305, de 7 de outubro 
de 2014, bem como estabelecendo a Ta-
bela V, também da respectiva resolução, 
para a fixação dos valores dos honorários 
periciais.

O ato, fruto de gestões do presidente 
junto ao Ministério do Planejamento, pro-
piciará a continuidade dos pagamentos 
das perícias médicas nas ações judiciais 
em que o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS seja parte e que tramitem 
nos juizados especiais federais.

Estiveram presentes no evento da as-
sinatura o Diretor Executivo de Planeja-
mento e de Orçamento do Conselho da 
Justiça Federal, Gustavo Bicalho Ferreira 
da Silva, o chefe de gabinete e o assessor 
especial do Ministério do Planejamento, 
Simião de Oliveira e Jânio Macedo, res-
pectivamente. (Fonte: CJF)

Sua
Saúde

Você conhece a Campanha 
Dezembro Vermelho?

Em 2018, completa 30 anos que 
a Organização das Nações Unidas e a 
Organização Mundial de Saúde defini-
ram o dia 1º de Dezembro como o Dia 
Mundial de Luta contra a Aids. A data 
foi criada para disseminar informações e 
formas de combate a essa doença. Para 
ajudar na divulgação de informações so-
bre o vírus HIV e a Aids, a campanha 
Dezembro Vermelho foi instituída em 
outubro do ano passado, aprovada por 
meio da Lei 13.504, do Senado Federal.

A informação de que ser portador 
do vírus HIV é igual a estar com Aids 
é uma das ideias que a campanha De-
zembro Vermelho quer desmitificar.

Praticar o sexo seguro, com o uso 
de camisinhas, evitar o compartilha-
mento de seringas ou o contato intra-
venal com sangue contaminado são as 
principais formas de se proteger contra 
o vírus HIV.

Quando fora de controle, o vírus 
causador da Aids ataca as células do 
sistema imunológico, alterando seu fun-
cionando e deixando o organismo susce-
tível a doenças infecciosas. Na prática, 
o corpo não consegue se recuperar de 
uma infecção que, em outra situação, 
sem a doença, seria facilmente tratada.

Por isso, além de evitar o contágio, 
os alertas do Dia Mundial de Luta con-
tra a Aids e de ações como as da cam-
panha Dezembro Vermelho é para que 
as pessoas façam o exame que detecta 
o vírus e, em caso positivo, comecem 
o tratamento imediatamente.  

Atualmente, em todo mundo, 25% 
das pessoas infectadas não sabem 
que têm o vírus. Por isso, a meta é que 
esse número caia cerca de 10% até 
2020, segundo informações da Orga-
nização Mundial de Saúde.

No Brasil, o tratamento é oferecido 
de graça pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS). No país, segundo o Minis-
tério da Saúde, 92% das pessoas em 
tratamento já atingiram o estado de 
indetectáveis, ou seja, a pessoa não 
transmite o vírus e consegue manter 
qualidade de vida sem manifestar os 
sintomas da Aids. Sendo assim, não 
deixe de cuidar de sua saúde e realize 
exames periódicos. (Fonte: Portobello)

Aniversariantes - Hoje: Fernanda Cristina Oliveira Sampaio (24ª Vara) e Dra. 
Cibele Vanessa Azevedo A. Sousa (Pro-Social). Amanhã: Leila Macêdo Lessa 
(Campo Formoso), Maria das Graças Gonçalves de Araújo (18ª Vara) e Alessandro 
da Mata Silva (Vitória da Conquista). Parabéns!


